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PARECER Nº 23, de 2024
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 537, de 2021
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre deputado Delegado Olim e Márcio Nakashima, sob nº 537/2021, que “Dispõe sobre a criação de um sistema virtual que possibilite a célere concessão de medidas protetivas, visando garantir a segurança das vítimas de violência doméstica e dá providências correlatas”.
Foi dado atendimento ao disposto no artigo 148, parágrafo único, combinado com o artigo 27 do Ato da Mesa nº 23, de 29 de julho de 2021, conforme consta de fls. 13, com o recebimento de 2 (duas) emendas anexadas às fls. 8 e 12.
O projeto 537/2021, contou com a manifestação favorável ao projeto e à emenda 2, na forma da subemenda nº 1, e contrário à emenda nº 1, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conforme consta de fls. 17 e, na Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários (fls. 24), favorável ao projeto e à emenda 2, na forma da subemenda nº 1, apresentada pela CCJR; e contrário à emenda nº 1, sendo encaminhado para apreciação desta Comissão, por força do disposto no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno desta Casa.
É um breve resumo.
Passo a opinar.
Trata-se de projeto de autoria do deputado Delegado Olim, contando com a coautoria do deputado Marcio Nakashima, que cria “sistema virtual” para recebimento de denúncias de violência doméstica e demais atos decorrentes do ato.
No âmbito desta Comissão, analisar-se-á se a proposição “concorram para aumentar ou diminuir assim a despesa como a receita pública”, de acordo com o disposto no § 2º, do artigo 31 do Regimento Interno.
O projeto não se enquadra nos impeditivos de gastos do Poder Público. A proposta, precipuamente, seria a criação de um sistema gerido pelo Poder Público (no caso proposto, a Secretaria de Segurança Pública), sem que isso venha a causar despesas extras para a sua implantação.
O sistema virtual poderá ser elaborado por técnicos existentes no próprio Governo Estadual e todas as medidas que se pretendam executar, serão levadas a feitos por servidores públicos (Delegados de Polícia ou policial), cujos salários já estão devidamente contemplados no orçamento público.
Ademais, colocar-se-ia à disposição da sociedade, um mecanismo de eficiência para receber denúncia, evitando o comparecimento de vítimas à unidade policial, afastando qualquer constrangimento em face dos fatos eventualmente delituoso, além da economia com pessoal para atendimento da população.
Observe-se, ademais, orientação do Colendo Supremo Tribunal Federal no julgamento da Repercussão Geral (Tema nº 917) atrelada ao RE nº 878.911:
“Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral....
2. Ação Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias.
3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos.
4. Repercussão geral reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido.” ‘Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada. No mérito, por maioria, reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria, vencido o Ministro Marco Aurélio. Não se manifestaram os Ministros Celso de Mello e Rosa Weber.” (RE nº 878.911, Tema nº 917 v.u. j. de 30.09.16 DJ-e de 11.10.16 - Relator Ministro GILMAR”
Um projeto de grande alcance social, sem qualquer incremento de despesa e sem o óbice do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.
Diante do exposto, no que compete a esta Comissão analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 537, de 2021 e à emenda 2, na forma da subemenda nº 1, apresentada pela CCJR; e contrário à emenda nº 1.
Dirceu Dalben – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DIRCEU DALBEN, FAVORÁVEL AO PROJETO E À EMENDA Nº 2, NA FORMA DA SUBEMENDA Nº 1 APRESENTADA PELA CCJR; E CONTRÁRIO À EMENDA Nº 1.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 6/2/2024.
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